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CONTRIBUIÇÕES DAS ESTRUTURAS NORMATIVAS E DO CURRÍCULO 

OCULTO DA UNIVERSIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Um desafio mais recente para o ensino superior é a contribuição para uma sociedade 

sustentável (Lambrechts et al., 2013) e o tópico é considerado um paradigma emergente nos 

estudos educacionais (Kishita et al., 2018). Assim, as iniciativas e práticas para 

Desenvolvimento Sustentável começaram a ser implementadas globalmente pelas 

universidades (Galleli et al., 2021), como por exemplo, por meio de implementação de 

currículo, práticas no campus e atividades de extensão (Žalėnienė & Pereira, 2021). Neste 

artigo, aborda-se o Desenvolvimento Sustentável (DS), em sua reconhecida perspectiva em que 

pode ser compreendido como um processo associado ao desenvolvimento humano de forma a 

atender às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

atender às suas próprias necessidades (WCED, 1987; Gladwin et al., 1995).  

As universidades têm estudado formas de incorporar o DS estrategicamente na 

organização (Spangenberg, 2017; Weybrecht, 2022). O estabelecimento de compromisso, 

reformulação de projetos pedagógicos de cursos, currículos e ementas disciplinares, podem ser 

enquadradas como tal, numa tentativa de alcançar seus objetivos organizacionais (Porto & 

Löbler, 2009; Lozano, 2013)  e aplicada como maneira de normalizar as atividades 

institucionais para conduzir ao hábito organizacional (Dimaggi & Powell, 1983; Lozano, 

Kevany & Huisingh, 2006). 

Neste trabalho entende-se como estruturas normativas padrões de poder formal que 

norteiam - por meio de documentos, acordos e outros instrumentos formalizados - as atividades 

institucionais da universidade (Porto & Löbler, 2006; Santos et al., 2016). Declarações, cartas 

e parcerias são formas de incorporar, num nível estrutural, o DS (Lozano & Lozano 2013). 

Destacamos a conexão da estrutura normativa e o ensino por meio do currículo formal dos 

cursos superiores. Este pode ser uma das principais maneiras da universidade incorporar o 

conceito de DS na sua estrutura organizacional (Lozano & Lozano 2013). 

De encontro às estruturas normativas da universidade, há na literatura o conceito do 

currículo oculto, em referência ao que permanece oculto no ensino superior (Blasco et al., 

2021). Este conceito inclui interações informais e mensagens implícitas sobre o caminho certo 

para ser seguido, que não são necessariamente conscientes ou reconhecidas (Blasco et al., 

2021). Para evidenciar os desdobramentos de um sistema educacional, deve-se olhar para além 

do que está predestinado a acontecer (Sambell & McDowell, 1998). Em um mesmo patamar 

que as estruturas normativas, o currículo oculto também será objeto deste estudo.   

Para amparar pesquisas que envolvem desdobramentos do DS, a teoria institucional 

tem sido utilizada (Schubham, Charan & Murty, 2018), principalmente como parâmetro de 

evidências das pressões externas que promovem mudanças comportamentais organizacionais 

(Campbell, 2007). No âmbito do ensino superior, o estudo de Greenwood, Hinings & Whetten 

(2014) revelou que o pilar institucional pode moldar o comportamento das universidades e por 

isso, será aderida como lente teórica para discussão (Greenwood et al., 2014). Destaca-se o pilar 

normativo, principalmente, porque possui como base a adesão dos comportamentos sociais 

(Scott, 2008).   

Pouco se sabe sobre os processos específicos de implementação que levam à 

institucionalização do DS nas universidades (Weiss et al., 2021) e, da mesma forma, ainda há 

pouca investigação sobre as tendências de DS nas universidades da América Latina, sobretudo 

em relação a suas estruturas (Leal Filho et al., 2021).  Ainda mais desconhecido é o campo de 

estudos sobre o currículo oculto, com objetivo de contrastar declarações formais sobre 

currículos e as características superficiais da interação educacional (Sambell & McDowell, 
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1998; Cotton, 2013). A partir da lacuna exposta, com objetivo de contrastar declarações formais 

sobre currículos e as características superficiais da interação educacional, apresenta-se a 

seguinte pergunta de pesquisa: Como as estruturas normativas e o currículo oculto das 

universidades estão relacionadas em contribuição para o Desenvolvimento Sustentável?  

Para atingir este objetivo, este trabalho amparou-se da revisão exploratória da literatura 

delimitada por Creswell (2007). Além disso, o método proposto por Hallinger & 

Chatpinyakoop (2019) guiou esta pesquisa exploratória, sem a intenção de sistematizar ou 

esgotar o assunto. Para identificação dos artigos, utilizou-se das plataformas de busca, tais quais 

Scopus e Web of Science. Critérios de inclusão como entrosamento aos temas discutidos – 

estruturas normativas, currículo oculto, universidade e desenvolvimento sustentável –, 

profundidade de discussão e redigido em língua inglesa e portuguesa foram assumidos. A 

exclusão pautou-se no distanciamento dos artigos encontrados com o objetivo deste trabalho. 

Abordar apenas literatura relacionada à variável estabelecida e concentração nesta é o que 

qualifica este trabalho como busca exploratória da literatura (Creswell, 2007). 

Como resultado, as contribuições teóricas deste estudo são formadas pelo 

desenvolvimento teórico sobre as tendências estruturais das universidades para o DS. Borges et 

al. (2017) apontam que pesquisas que se amparam da teoria institucional podem auxiliar a 

compreensão da inserção e institucionalização de práticas de DS nas universidades. A análise 

das relações entre a estrutura normativa e o currículo oculto pode ser considerado o principal 

resultado teórico deste trabalho. As contribuições práticas para gestão são, por exemplo, 

amparar o planejamento e articulação das estruturas normativas, e até mesmo, a capacitação ou 

treinamento do corpo docente para o desenvolvimento de habilidades e conhecimentos sobre o 

DS. A contribuição social e governamental, circunda, principalmente, da formulação de política 

públicas, ou seja, trazer a luz como os gestores e a população devem direcionar e fomentar 

diretrizes curriculares e ademais políticas públicas.  

Além desta introdução, o presente artigo contém um tópico que discorre o papel da 

universidade para o DS, apresentação das estruturas normativas e do currículo oculto, 

apresentação e aproximação da Teoria Institucional como lente teórica, relações entre estruturas 

normativas e currículo oculto na contribuição do DS da universidade, e por fim, apresenta-se a 

agenda de pesquisa e as considerações finais. 

 

2 O PAPEL DAS UNIVERSIDADES PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

 

No aspecto de discussão e disseminação, a educação, em todos os seus níveis, é vista 

como fórmula crucial para a consecução do DS (UNESCO, 2017). A universidade, potencial 

instrumento, pode servir como um conduto de abordagens para ressignificação das atitudes 

coletivas e iniciativas governamentais de maneira que nos leva a discussão do seu papel para o 

DS (Alawneh et al., 2021). Para Alawneh et al. (2021, p. 02) uma universidade cuja atuação 

ocorre em consonância ao DS é descrita como  

uma organização educacional que se preocupa com a minimização dos impactos 

ambientais, sociais e de saúde adversos dos recursos para cumprir sua função de 

pesquisa, divulgação e cidadania, bem como abordar quaisquer problemas 

socioeconômicos e comunitários que surjam em nível global.  

Os impactos das universidades são significativos para a sociedade de duas maneiras 

para Alawneh et al. (2021). A primeira, ensinar e direcionar as pessoas a se engajarem nas 

causas e posteriormente, exercer a cidadania por meio da participação cidadã. A segunda, como 
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maneira de enfrentar os desafios adventos do século XXI, incorporar no desenvolvimento 

educacional dos futuros especialistas, as competências e habilidades necessárias para enfrentar 

adversidades.  

As universidades, como agentes influenciadores significativos de mudanças 

comportamentais, desempenham um papel proeminente, principalmente em relação aos 

Objetivos para Desenvolvimento Sustentável (ODS), consequentemente, ao DS (Leal Filho et 

al., 2019). Por meio do ensino, pesquisa e extensão, as universidades podem contribuir com a 

Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) (Leal Filho et al., 2019). De maneira 

prática, de acordo com a Sustainable Development Solutions Network (SDSN) 

Australia/Pacific (2017, p. 21), existe uma série de atitudes que as universidades podem incluir 

em sua rotina pedagógica, sendo estas: 
 

1. Proporcionar formação de pesquisa na pós-graduação, em foco ao DS; 

2. Oferecer treinamento sobre DS para todos envolvidos, como coordenadores de cursos e 

professores;  

3. Defender a implementação de políticas públicas de educação que apoiem a EDS;  

4. Desenvolver cursos de extensão direcionados a projetos colaborativos para a sociedade. 

 

Corroboram com estas práticas, as cinco abordagens para introduzir o DS nos 

currículos, delimitadas por Lozano & Lozano (2014) e sintetizados a seguir: i) instituir questões 

ambientais nas disciplinas; ii) planejamento de um curso superior direcionado ao DS; iii) 

entrelaçar o DS nos conceitos das disciplinas regulares; iv) oferecer o DS como oportunidade 

de especialização; e por fim v) desenvolver um currículo baseado e integrado a sustentabilidade.  

Nesse sentido, Hallinger & Chatpinyakoop (2019) apontam que os currículos 

aplicados são veículos para incorporar atitudes e práticas necessárias para o DS, já que 

proporcionam implementação e estabilização de novos padrões (Lozano et al., 2006). Contudo, 

a universidade encontra desafios na realização de pequenas etapas (Lozano et al., 2006), porque 

podem não serem colocadas em prática por tempo suficiente e a tempo de estabilização de 

comportamentos organizacionais (Lozano et al., 2013). A adversidade pode ser acentuada 

quando existem orçamentos limitados que podem acelerar processos que necessitam ser 

estabilizados e habituados (Lozano et al., 2006). 

Como tentativa de ampliar possibilidades de superação das limitações encontradas 

pelas universidades, pesquisas estão sendo realizadas para buscar o estado de arte sobre a 

introdução do DS por meio do direcionamento no ensino superior (Leal Filho et al., 2019). 

Assim como tem sido buscado as iniciativas de sustentabilidade nas universidades na América 

Latina (Leal Filho et al., 2021), que circundam iniciativas de ensino, divulgação de pesquisa e 

de operações do campus. Tais propostas são capazes de apontar as atitudes tomadas pelos 

gestores, disseminando assim, possíveis práticas institucionais.  

Para alcançar o objetivo desta pesquisa, é necessário observamos as estruturas 

normativas e o currículo oculto. A seguir, detalha-se tais conceitos. 

 

3 AS ESTRUTURAS NORMATIVAS DA UNIVERSIDADE 

 

Lopes e Bernardes (2005, p. 08) observam em seu estudo que as universidades são 

“organizações complexas, de personalidade jurídica própria e responsabilidade pública”. A fim 

de organizá-la, a Lei n° 5.540 de 28 de novembro de 1968 (Brasil, 1968), proporcionou quatro 

modelos básicos de estruturação para as universidades, no que se refere às atividades-fim. 

Lopes & Bernardes (2005, p. 08) apontam que são estes: 1) agregação de departamentos em 

poucos centros; 2) reunião de departamentos em número maior de institutos; 3) ligação direta 

de departamentos à administração superior; e 4) superposição de centros aos institutos.  
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Ao final do ano de 1990, é possível identificar um movimento que sugere uma 

mudança no modelo normativo para substituir o modelo burocrático, baseado até então em 

autoridade (Denhardt, 2011). Assim, a Lei n°9.394 conhecida como a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, estabelece em seu artigo 53º a autonomia das universidades públicas. 

Especificamente em seu inciso primeiro, determina-se que as universidades são autônomas para 

criar e organizar em suas sedes, os cursos e programas ali estabelecidos (Brasil, 1996). Fazendo 

com que a Lei n° 5.540 fosse anulada. 

Santos et al. (2016, p. 145) delimitam uma estrutura organizacional como a “divisão 

do trabalho e aos padrões de coordenação, comunicação, fluxo de trabalho e poder formal que 

a norteiam, além de ditar quais atividades recebem maior atenção e recursos financeiros, de 

poder e informação”. Além de facilitar o ajuste organizacional e levar ao funcionamento 

adequado e eficiente da organização, a estrutura estabelece padrões e alinha o desempenho 

organizacional em uma única direção (Santos et al., 2016). 

Com intenção de explanar detalhes do processo de estabilização da estrutura normativa 

da universidade, Griffin e Moorhead (2015) realizaram um estudo que retrata um organograma 

da estrutura organizacional da universidade, que pode ser representado pela Figura 1. 

 

FONTE: Adaptado de Griffin e Moorhead (2006). 

 

A Figura 1 apresenta os processos que acontecem na organização. É importante sua 

apresentação nesta pesquisa para que haja compressão das etapas por trás da elaboração e 

estabilização das normas da universidade. Segundo Griffin e Moorhead (2015), os processos 

são divididos em: i) divisão do trabalho: distribuição em tarefas distintas para pessoas diferentes 

que finalizam um determinado trabalho, por exemplo, a distribuição da tarefa de planejar uma 

nova ementa curricular a um docente; e ii) coordenação: a execução das atividades que precisam 

ser garantidas. Ainda, para Griffin e Moorhead (2015), a estrutura é composta por quatro 

elementos:  

Figura 1 - Estrutura Organizacional da Universidade 
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i) Amplitude de controle: a quantidade de pessoas relacionadas a determinada 

tarefa;  

ii) Centralização e descentralização: o poder de decisão pode ser acumulado ou 

não a determinadas pessoas;  

iii) Formalização: padronização ou regras por parte da organização, ou seja, 

instituição de documentos que resolvem determinados processos;  

iv) Departamentalização: agrupamento das atividades, e consequentemente, dos 

funcionários, por exemplo, equipe responsável por elaborar e realizar um 

projeto de pesquisa na pós-graduação.  

Destaca-se processo de formalização em razão de estar ligado ao processo de 

habituação dos comportamentos instituídos por meio de regras, ou seja, por meio de 

documentos (Griffin & Moorhead, 2015). É possível encontrarmos as normas que formalizam 

e direcionam as condutas das universidades (Lopes & Bernardes, 2005). Com intuito de 

regulamentar as atividades, a formalização pode ser utilizada como mecanismo correlato a suas 

atividades e ao seu fim (Porto & Löbler, 2006; Oliveira et al., 2018). A instauração de 

documentos, projetos, planos, resoluções, currículos e ementas direcionadas a um objetivo, é 

algo que tem sido utilizado pelas universidades numa tentativa de alcançar seus objetivos 

organizacionais (Porto & Löbler, 2006). No entanto, deve haver monitoramento para evitar 

falhas como o não cumprimento de regras, ou até mesmo, que aconteça excesso de formalização 

fazendo com que se prejudique a autonomia da universidade (Brasil, 1996; Porto & Löbler, 

2006).  

Nesta pesquisa assume-se que as estruturas normativas da universidade são padrões de 

poder formal que a norteiam (Santos et al., 2016), por meio de documentos formalizados (Porto 

& Löbler, 2006). No contexto brasileiro, segundo Lopes e Bernardes (2005), documentos como 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e Projeto Pedagógico de Cursos (PPC), exercem 

função de normas, assim, podem ser enquadrados como a formalidade da universidade (Griffin 

& Moorhead, 2015). No contexto internacional, a importância crescente do DS fez com que 

declarações, cartas e parcerias, para o seu fomento fossem formalizadas, evidenciando como 

tem sido considerado pelas organizações. Lozano et al. (2013) evidência pelo menos 1.000 

líderes universitários que ratificaram seu compromisso de trabalhar para avançar na educação 

e pesquisa em DS, por meio de documentos como a Declaração de Talloires, que foi a primeira 

declaração oficial feita por gestores universitários de um compromisso com a sustentabilidade 

no ensino superior (ULSF, 2022), podendo ser considerada uma estrutura normativa assumida.  

Pesquisas dedicam-se à compreensão das estruturas das universidades (Turíbio & 

Santos, 2017), corroborando com a justificativa de realização desta pesquisa. Schlickmann 

(2009) realizou um levantamento histórico dos estudos na área de Administração Universitária, 

desde 1967 até 1997, apontando uma prevalência do paradigma funcionalista na área de 

Administração Universitária. Tais estudos demostram o que tem sido estudo acerca das 

estruturas organizacionais da universidade e nos encaminham para o próximo objetivo desta 

pesquisa, verificar o que permeia na prática universitária e os constructos presentes neste 

aspecto. 

 

4 CURRÍCULO OCULTO: UM CONCEITO EMERGENTE NA PRÁTICA 

UNIVERSITÁRIA 

 

O espaço entre o que se espera acontecer e o que acontece no ensino tem sido 

investigado (Gofton & Regehr, 2006). Para iniciarmos a discussão sobre o currículo oculto é 

necessária sua delimitação teórica. O Quadro 1 tem como propósito apresentar as propostas de 

delimitação do conceito, a partir autores como Durkheim (1961), Dreeben (1968), Lynch (1989) 

Margolis (2001) e Giroux (2001).  
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Quadro 1 - Conceitos de Currículo Oculto 

FONTE: Adaptado de Kentli (2009). 

 

Margolis (2001) observa que os conceitos de Durkheim (1961) e Dreeben (1968) 

fornecem a base para a definição geral do currículo oculto como elementos de socialização que 

ocorrem nas instituições de ensino. Lynch (1989) retoma a discussão apresentando os aspectos 

visíveis e escondidos do ambiente escolar. Margolis (2001) e Giroux (2001) foram influências 

fundamentais para retomar a discussão sobre "currículo oculto", trazendo características como 

normas e princípios, vivenciados ou não pelo aluno. 

A conceituação a ser utilizada nesta pesquisa será a proposta por Blasco et al. (2021, 

p. 2) de que  

o currículo oculto inclui rotinas, estruturas (físicas, espaciais, temporais), vieses, 

escolhas de conteúdo e omissões, incentivos e recompensas, regras e disciplina, 

expectativas, interações informais e mensagens implícitas sobre o caminho certo para 

ser, que não são necessariamente conscientes ou reconhecidas. 

Assume-se a definição apresentada por Blasco et al. (2021) neste trabalho por estar 

num espaço temporal próximo a sua elaboração. Corrobora com o argumento de utilizarmos 

este conceito o fato de que é o conceito utilizado por Blasco et al. (2021) para ilustrar o tema 

aos pesquisadores e convidá-los a adentrar nesta temática. 

Em relação às características do conceito, Kentli (2009) cita que currículo oculto pode 

ser identificado pelas interações sociais dentro de um ambiente. Logo, acontece ao longo do 

período de desenvolvimento escolar e serve para transmitir mensagens táticas aos alunos sobre 

valores, atitudes e princípios (Kentli, 2009). Gofton e Regehr (2006) apontam que a 

manifestação acontece por meio de histórias, piadas, sejam elas contadas pelo corpo docente ou 

discente. 

Ainda, o currículo oculto pode revelar, por meio de uma avaliação do ambiente e das 

interações inesperadas e não intencionais entre professores e alunos, qual é o direcionamento 

que o desenvolvimento educacional acontece (Kentli, 2009, p. 88). Por isso, observar o 

comportamento do currículo oculto de universidades pode colaborar com a percepção dos 

Autor Propostas de conceituação 

Durkheim (1961) Observou que mais é ensinado e aprendido nas escolas do que o especificado no 

estabelecido currículo de livros didáticos e manuais de professores. Mesmo embora não 

seja diretamente mencionado como "escondido currículo", isso se refere ao currículo 

oculto. 

Drebeen (1968) Argumenta que cada aluno tem diferentes formações parentais e quando cada um 

frequenta a escola, encontra as normas das escolas que as prepararão para se envolverem 

na vida das esferas públicas. Ele define essas normas como "independência", 

"realização", "universalismo" e "especificidade" e sugeriu que essas normas são 

necessárias para ensiná-las a fim de colaborar com a sociedade industrial moderna. 

Lynch (1989) Argumenta que as escolas têm aspectos ocultos universalistas e particularistas que 

permitem um ambiente desigual para os alunos. Embora alguns deles sejam visíveis, 

como currículos, tempo escolar e procedimentos de exame que podem ser aceitos como 

universalistas, alguns deles estão escondidos, como atividades sociais, sistemas de 

recompensa que podem ser aceitos como particularistas. 

Margolis (2001) Argumenta que o currículo oculto, a vida escolar e de sala de aula, são a reprodução da 

escolaridade que permite compreender as funções hegemônicas das escolas que também 

mantém o poder de Estado. 

Giroux (2001) Identifica o currículo oculto como o que está sendo ensinado e como se aprende na 

escola, pois ele também indica que as escolas não só fornecem instrução, mas também 

mais como normas e princípios vivenciados pelos alunos ao longo de sua vida 

educacional. 
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avanços para o DS, uma vez que as instituições de ensino são consideradas como os locais onde 

são realizadas ideologias educativas para a manutenção de culturas sociais (Kentli, 2009). 

Snyder (1971) realizou um estudo de caso no Instituto de Tecnologia de Massachusetts, 

para perceber do ponto de pesquisa estudantil, os procedimentos de avaliação e ensino. Os 

resultados sugeriram que o currículo oculto envolvia memorizar fatos e teorias para alcançar o 

sucesso, sendo que o currículo formal enfatizava metas educacionais como pensamento 

independente, capacidade de resolução de problemas e originalidade. Podemos notar que existe 

discrepância entre o que se deseja realizar e o que acontece, nos conduzindo a necessidade de 

examinar as razões por trás dos eventos (Martin, 1976). 

Borges et al. (2017, p. 02), propõe que a “identificação do currículo oculto pode 

contribuir para a melhoria dos programas educacionais pois é possível identificar suas 

potencialidades”. Estudos anteriores observaram o currículo oculto a partir da percepção das 

organizações estudantis do curso de Administração (Borges et al., 2017) e verificou-se que os 

alunos estão criando seus próprios conteúdos de aprendizagem nas organizações estudantis em 

disciplinas variadas para atender demandas não atendidas pelo currículo formal. Cotton et al. 

(2013) estudaram o currículo oculto para evidenciar os pontos fortes e fracas de diferentes 

métodos de ensino. Tais hábitos adotados nos evidenciam como o comportamento social pode 

alterar-se para atender demandas sociais, evidenciando a importância do uso da Teoria 

Institucional como lente teórica neste trabalho, delineada a seguir. 

 

5 TEORIA INSTITUCIONAL  

 

5.1 Contextualização conceitual 

 

Devido a organização ser sujeita a um contexto institucional (Meyer & Rowan, 1977),  

a teoria institucional, segundo Tolbert e Zucker (1983), é exemplificada no uso para o 

entendimento de mudanças nos arranjos estruturais das organizações.  As organizações são 

elementos de transformação cultural e social (Scott, 2008) e podem proporcionar 

direcionamentos e explicações de como o contexto institucional influencia no comportamento 

e mudanças das organizações (Zucker, 1977).  

É possível diagnosticar uma construção social que delimita o que é agir de forma 

esperada, portanto, essas ações premeditadas subjetivamente moldam o comportamento das 

organizações (Greenwood et al., 2008). Nessa lógica, Berger e Luckmann (2004, p. 64) 

apontam que “toda atividade humana está sujeita a habituação”. Meyer e Rowan (1977, p. 341) 

conceituam esta habituação organizacional como “institucionalização, ou seja, aquilo que 

envolve os processos pelos quais processos sociais, obrigações ou realidades passam a assumir 

um status de regra no pensamento e na ação social”. Tal comportamento fornece direção e 

especialização da atividade humana, consequentemente, aliviando possíveis tensões (Berger & 

Luckmann, 2004). Gao-Zeller et al. (2019) ainda apontam que para obter a legitimidade 

organizacional, deve-se suportar os pilares institucionais, a fim de aprimorar a competitividade. 

Estes serão abordadas no tópico a seguir. 

 

5.2 Os Pilares Institucionais 

 

A pressão sofrida pela instituição é subjetiva e reflete a busca da organização por 

legitimidade com intuito de adaptar-se a incerteza ou restrição de recursos (Scott, 2008). 

Dimaggio & Powell (1983) identificaram três elementos institucionais analíticos, chamados de 

pilares institucionais, sendo estes: regulador; cultural-cognitivo e normativo. Os pilares 

institucionais refletem as pressões coercitivas, miméticas e normativas, respectivamente, e 

observam o exterior da organização e as causas das mudanças organizacionais (Zucker, 1987).  
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Os pilares institucionais evidenciam como o ambiente é relevante na teoria 

institucional, reforçando a ideia de que a organização é sujeita a um contexto. Mesmo que exista 

a tendência de derivar de condições diferentes e levar a caminhos distintos, os três tipos se 

misturam no ambiente empírico (Dimaggio & Powell, 1983). Os pilares institucionais buscam 

pela legitimidade, indicador de aptidão social, que só pode ser obtido quando existe 

alinhamento entre as regras e comportamentos institucionais (Zhang, Zhang & Chang, 2021).  

A fim de facilitar a compressão, o Quadro 2 esquematiza os conceitos a serem 

debatidos a seguir.  

 

Quadro 2 - Conceituação dos Pilares Institucionais 

Pilar da Instituição Definição 

Regulador Envolve a capacidade de estabelecer regras, inspecionar a conformidade dos 

outros com elas e, se necessário, manipular sanções, recompensas ou 

punições, na tentativa de influenciar comportamentos futuros. 

Normativo Enfatiza-se aqui regras normativas que introduzem uma dimensão prescritiva, 

avaliativa e obrigatória na vida social. Os sistemas normativos incluem 

valores e normas. Sistemas normativos definem metas ou objetivos, assim 

como designar maneiras apropriadas de condução. 

Cultural-cognitivo Diz respeito das concepções compartilhadas que constituem a natureza da 

realidade social e criam os quadros através dos quais o significado é feito. 

FONTE: Adaptado de Scott (2008). 

 

Identificados como ingredientes vitais das instituições (Scott, 2008), os pilares 

institucionais são a fundamentação de discussão teórica desta pesquisa. Divergentes, Scott 

(2008) aponta que é importante distinguirmos os três pilares. Iniciamos pela distinção dos 

indicadores dos pilares. O pilar regulador possui como indicador leis, regras e sanções (Scott, 

2008), enquanto o pilar cultural-cognitivo possui lógicas de ação compartilhadas como 

indicador. O pilar normativo, por sua vez, possui certificados e credibilidade como indicadores. 

As bases de ordem são indicadas por Scott (2008), no caso do pilar regulador, como regras, no 

caso do pilar normativo, as expectativas, enquanto do pilar cultural-cognitivo, o esquema 

constitutivo social. Enquanto o pilar cultura-cognitivo encoraja a organização a cumprir 

inconscientemente comportamentos que a legitimam, o pilar regular tende ao envolvimento 

com autoridades governamentais por meio da adesão de regulamentação (Zhang, Zhang & 

Chang, 2021). O que diferente o pilar normativo dos demais é sua formação por meio da 

acumulação histórica, destacada pelo entrelaçamento com os comportamentos sociais tais como 

a preocupação com o DS (Scott, 2008). 

A teoria contribui nesta pesquisa exploratória, sobretudo, a partir do pilar normativo, 

a observação e compreensão do comportamento correto – a partir de expectativas - da 

instituição (Scott, 2008), envolvendo a moralidade e os valores pessoais. Dessa forma, entende-

se que este pilar contribui com a análise dos futuros resultados em face ao objetivo de pesquisa. 

Os pilares institucionais têm sido utilizados em pesquisas que analisam processos 

organizacionais em instituições de ensino (Trevino, Thomas & Cullen, 2008; Leal Filho et al., 

2021) e percepções de pressões externas a instituição (Zhang, Zhang & Chang, 2021). De 

maneira correlata, como contribuição a EDS, este pilar atua como uma expectativa normativa, 

orientando o comportamento e facilitando a mudança comportamental (Trevino, Thomas & 

Cullen, 2008).  
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6 RELAÇÕES ENTRE ESTRUTURAS NORMATIVAS E CURRÍCULO OCULTO NA 

CONTRIBUIÇÃO DA UNIVERSIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL  

 

Dados os levantamentos teóricos, fica evidente que para direcionar as universidades 

para o DS são necessários modelos e estratégias programáticas, baseados na comunicação 

contínua e liderança proativa que de fato incluam o DS na teoria e na prática universitária (Leal 

Filho et al., 2021). Este tópico busca apresentar como estruturas normativas e o currículo oculto 

podem se manifestar como incentivadores e/ou barreiras do direcionamento das universidades 

em relação ao DS. Da mesma forma, são apontadas as possíveis relações, convergências e 

divergências entre a estrutura normativa e o currículo oculto. 
Nas estruturas normativas, foi delimitado ao longo deste trabalho, que estas podem ser 

configuradas como barreiras e/ou incentivadores da contribuição das universidades para o DS. 

No caso das primeiras, há, por exemplo, restrições orçamentárias advindas de ações 

governamentais, e até mesmo, o excesso da regulamentação que impedem a progressão ou a 

inércia cultural em direção ao desenvolvimento sustentável (Lozano, Kevany & Huisingh, 

2006; Rose, Ryan & Desha, 2015). Além disso, os processos de regulamentação que necessitam 

de um prazo maior para acontecer, podem acabar contribuindo com o aumento das limitações 

da estrutura normativa (R. Lozano et al., 2013).  

A conscientização sobre a necessidade de integrar o DS na educação resultará em 

atuação estratégica na tomada de decisões, principalmente as políticas, na legislação, planos ou 

programas de ensino (Ramos et al., 2015). Portanto, se assumida uma visão apropriada do DS, 

associada a articulações políticas norteadoras das ações práticas, as estruturas normativas 

possuem grande potencial para alavancar os resultados da educação para o desenvolvimento 

sustentável  (Greenwood et al., 2014; Leal Filho et al., 2021). Isso, porque, os instrumentos que 

normalizam as atividades institucionais são condutores dos hábitos organizacionais (Dimaggio 

& Powell, 1983; Lozano, Kevany & Huisingh, 2006). Num cenário que tais práticas aconteçam, 

o DS será institucionalizado nas morais e nos valores e será percebido de forma recorrente na 

prática educacional (F. Lozano et al., 2006). 

No que concerne o currículo oculto, a revisão exploratória da literatura aponta suas 

contribuições e limitações face a construção social e pedagógica tomada pela universidade 

(Kentli, 2009). Possíveis manifestações negativas em face a institucionalização de ações ou por 

comportamentos que divergem da realidade podem ser enquadradas como as barreiras 

principais do currículo culto (Gofton & Regehr, 2006). Apesar disso, o conceito pode 

impulsionar as propostas das estruturas normativas quando os valores normativos entram em 

consonância com o hábito organizacional (Giroux, 2001; Kentli, 2009). 

Não basta que as estruturas normativas estejam formalizadas na estrutura 

organizacional (Gofton & Regehr, 2006). Se não estivem naturalizadas na realidade acadêmica, 

atitudes negativas podem acontecer a partir de histórias ou piadas disseminadas pela 

comunidade acadêmica (Gofton & Regehr, 2006). Blasco (2012, p. 383) cita que a “resistência 

é inevitável e é um lembrete valioso de que a implementação deve envolver um diálogo 

contínuo e respeitoso com todos os atores”. Por isso, é de valia o treinamento, capacitação, 

socialização, habituação e incentivo de práticas relacionadas aos documentos formalizados e 

que todos estejam consonantes com as normativas, para que o currículo oculto não se distancie 

das expectativas elaboradas formalmente (SDSN, 2017). 

As contribuições do currículo oculto para o DS dizem respeito principalmente da 

mudança do comportamento educacional (Giroux, 2001; Kentli, 2009). Por exemplo, quando 

hábitos de socialização negativos diminuem no cotidiano universitário, gera entrosamento com 

a importância da abordagem do DS e, portanto, potencializa a contribuição da universidade para 

o DS (Cotton, 2013). O currículo oculto pode ser um incentivador da prática para o DS 
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principalmente pela exercido a característica de habituação do comportamento (Giroux, 2001; 

Kentli, 2009). A prática tem potencial para implicar sobre os resultados organizacionais, e dado 

entrosamento entre normas e a realidade, as contribuições da universidade para o DS poderão 

ser acrescidas. 

Assim sendo, a Figura 2 ilustra as relações, convergências e divergências propostas e 

discutidas teoricamente entre estruturas normativas e o currículo oculto. 

 

Figura 2 - Relações, Convergências e Divergências entre Estruturas Normativas e o Currículo Oculto 

 

FONTE: A autora (2022). 

 

Na Figura 2 possui em foco as estruturas normativas e currículo ocultos na parte 

superior. As estruturas normativas podem ser classificadas, a partir desta revisão exploratória 

da literatura, por meio de documentos formais, como o Planejamento e Desenvolvimento 

Institucional (PDI) e o Projeto Pedagógico de Curso (PPC), além disso, pode-se apontar 

declarações e compromissos como tal. O currículo oculto pode ser observado por meios de 

socialização (Cotton, 2013), como por exemplo, rotinas, escolhas de conteúdo e omissões. Os 

conceitos possuem divergências e convergências, que consequentemente, variam a proporção 

do DS, debatido a seguir. 

Existe convergência quando culminam em alavancar propostas regulamentadas ou 

não, ou seja, quando instaura-se habitualmente determinada atividade, independentemente de 

sua formalização. A habituação é a principal convergência entre eles, pois assim, 

institucionaliza-se determinada prática, causando aproximação entre a teorização e a prática. 

Observa-se também, a aproximação com o Pilar Normativo, pois quando convergem, existe 

uma preocupação com as regras normativas, que por sua vez, foram estabilizadas após a 

concepção de valores e normas (Scott, 2008). A convergência atua como incentivador do 

direcionamento das universidades em relação ao DS. 

Por outro lado, quando ocorrem cenários desmotivadores ou com empecilhos, 

independente da atividade denominada, a sua proporção será afetada, causando divergência 

entre os conceitos. A divergência atua como barreira da atuação das universidades em relação 

ao DS, diminuindo assim, suas possíveis contribuições. As barreiras são evidenciadas quando 
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há pouca institucionalização dos valores e normas organizacionais (Sambell & McDowell, 

1998; Scott, 2008). Pode-se notar, a partir da Teoria Institucional, que quando isso acontece, o 

alcance da legitimidade organizacional é prejudicado uma vez que a universidade diminuirá a 

sua relevância e credibilidade social (Scott, 2008).  

Em síntese, observamos como ambos os aspectos, estruturas normativas e o currículo 

oculto, podem voltar-se ou não, para o direcionamento do DS. Tal olhar pode favorecer ou 

desfavorecer o alcance de um panorama geral da vivência e da experiência prática da 

universidade (Leal Filho et al., 2021), aproximando os resultados esperados instituídos e 

previstos em documentos ao que tem sido de fato alcançado. As discussões provenientes desta 

pesquisa permitem a proposta de uma agenda de pesquisa baseada nos desafios encontrados 

envolvendo as temáticas abordas neste estudo. A seguir, apresentamos cinco possíveis linhas 

de pesquisa. 

 

6.1 Agenda de pesquisa  

 

6.1.1 Pesquisas futuras sobre as fundamentações das estruturas normativas das 

universidades associadas ao desenvolvimento sustentável 

 

Uma questão que permeia o assunto é a motivação da universidade para atender as 

demandas sociais que circundam o DS e a reformulação das estruturas que sustentam o modelo 

de negócio da universidade (Sanchez-Carrillo et al., 2021). Identificar a abordagem do DS nas 

estruturas normativas das universidades pode delinear se as mudanças são assumidas 

conscientemente após regulamentações e apelo sociais, ou se então, existe apelo normativo e 

desmotivação prática do modelo de negócio. A elaboração de preposições será uma importante 

contribuição teórica.  

 

6.1.2 Pesquisas futuras sobre a relação prática voltada ao desenvolvimento sustentável entre 

as estruturas normativas e o currículo oculto 

 

A prática universitária demonstrou-se como lacuna de pesquisa a ser desdobrada 

durante esta pesquisa exploratória da literatura. Entender os fenômenos que circundam os 

conceitos pode contribuir com a compressão do enfrentamento do paradigma das contribuições 

a universidade para uma sociedade que se preocupe como DS (Kishita et al., 2018). Propomos 

a procura pelas respostas das seguintes perguntas: i) como as estruturas normativas e o currículo 

oculto comportam-se no cotidiano educacional? ii) como as estruturas normativas e o currículo 

oculto suportam ou não a prática universitária em relação ao DS? Incentiva-se a abordagem de 

métodos qualitativos, principalmente pesquisas de estudo de caso, pois podem ser alinhados 

para observar indivíduos em processos administrativos e educacionais diferentes da 

universidade. 

 

6.1.3 Pesquisas futuras sobre a liderança dos gestores universitários em prol do 

desenvolvimento sustentável 

 

Notou-se necessidade na investigação do comportamento social e de liderança dos 

gestores universitários. Perceber a conscientização sobre a necessidade de integrar o DS na 

educação resultará em atuação estratégica na tomada de decisão (Ramos et al., 2015). Pesquisas 

nesta temática poderão apontar como tem se dado tomadas de decisões organizacionais, e se 

por exemplo, há pressões externas ou internas para a adesão de documentos que formalizem as 

atividades organizacionais, ou então, se existe uma socialização propicia a este comportamento. 

Pesquisa quantitativas poderão mensurar as atitudes tomadas pelos gestores, a fim de sinalizar 
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o que tem sido feito ou não pela gestão, a fim de colocar as universidades nos trilhos rumo ao 

desenvolvimento sustentável.  

 

6.1.4 Pesquisas futuras que adentrem ao desenvolvimento educacional 

 

O comportamento na prática educacional é um campo repleto de oportunidades de 

pesquisa. Uma vez que estudantes não são passivos e atuam criativamente de maneiras que 

muitas vezes contradizem normas e disposições esperadas (Margolis, 2001), um levantamento 

das habilidades adquiridas pelos estudantes ao longo do processo de desenvolvimento 

educacional pode servir como métrica de avaliação de desempenho do ensino de DS (Blasco et 

al., 2021). Dessa maneira, seria possível a mensuração das contribuições da universidade na 

formação dos futuros profissionais, em relação às suas competências associadas ao 

desenvolvimento sustentável.  

 

6.1.5 Pesquisas futuras sobre a influência do ambiente externo nas relações entre estruturas 

normativas e currículo oculto 

 

As pressões externas têm demonstrado impacto nas organizações de modo geral, tanto 

que autoridades universitárias têm se preocupado cada vez mais gestão de suas reputações 

externas (Doherty et al., 2015). A Teoria Institucional tem sido utilizada para compreender este 

fenômeno (Schubham, Charan & Murty, 2018). Dessa forma, sugere-se a investigação das 

pressões externas que ecoam, ou não, pela adesão de atitudes da universidade em prol do DS. 

Além disso, é possível a realização de uma pesquisa que busque a compreensão da relação entre 

as estruturas normativas e o currículo oculto enquanto vivenciam pressões externas para a 

abordagem do DS. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo desta pesquisa exploratória foi propor uma estrutura analítica para a 

compreensão das relações entre estruturas normativas e o currículo oculto das universidades 

em direção à contribuição para o Desenvolvimento Sustentável. Percebe-se que o entrosamento 

dos conceitos reflete na contribuição da universidade para o DS, em que a relação estabelecida 

incidirá sobre os resultados educacionais. O aporte que ambos podem induzir é de grande valia 

a todos os envolvidos, e por isso, indica-se a relevância deste tema e a necessidade de estudos 

que adentrem a realidade educacional, de maneira que promova maneiras de redução do 

distanciamento entre as normas e a realidade (Gofton & Regehr, 2006). 

O método aderido nesta pesquisa pode ser atribuído com uma limitação desta pesquisa, 

uma vez que não visa esgotar o estado da arte sobre os constructos teóricos. Fatores como 

utilizar apenas trabalhos presentes nas plataformas Scopus e Web os Science e a escolha da 

língua inglesa e portuguesa, podem ser considerados limitações desta pesquisa. Sendo assim, 

levantamentos estruturados como revisões sistemáticas podem ser aplicadas, especialmente em 

relação ao currículo oculto, a fim de sistematizar o conhecimento já adquirido. 

As contribuições teóricas deste trabalho concernem a exploração dos conceitos de 

estruturas normativas e currículo oculto da universidade, principalmente, a apresentação da 

estrutura analítica de relações entre os conceitos. Esta explanou os fatores que circundam a 

contribuição da universidade para o DS. O delineamento dos fatos que barram ou incentivam o 

DS e das convergências e divergências entre os conceitos, podem ser considerados a principal 

contribuição teórica deste estudo, fatores que até então mostravam-se desconhecidos. A partir 

de então, espera-se percepção deste resultado como motivador de pesquisas futuras, a partir da 

agenda de pesquisa que expôs cinco temas potenciais.  
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A contribuição prática para gestores universitários é a de proporcionar embasamento 

e fôlego teórico das possíveis articulações normativas e de práticas ocultas, em prol de ações 

direcionadas ao desenvolvimento sustentável nas universidades. Espera-se que insights sejam 

concebidos a fim de repensar, reavaliar e colocar iniciativas em ação, como por exemplo, a 

implementação de mudanças curriculares ou a execução de programas de capacitação com o 

corpo docente sobre o DS.  

Por fim, a contribuição social e governamental desta pesquisa é a contribuição para a 

formação de políticas públicas associadas às universidades e sua contribuição para o 

desenvolvimento da sustentabilidade. As convergências e divergências que envolvem 

fundamentalmente as estruturas normativas, sobre as quais o poder público tem maior 

incidência, podem fomentar iniciativas como o planejamento de novas diretrizes curriculares e 

de práticas educacionais em diversos campos do conhecimento. Desse modo, enseja-se que as 

discussões aqui iniciadas possam repercutir ainda que indiretamente na formação voltada ao 

desenvolvimento sustentável dos futuros cidadãos e profissionais. Este artigo demonstra ainda 

vinculação com o Objetivo para Desenvolvimento Sustentável (ODS) quatro – Educação de 

Qualidade, da Agenda 2030 (ONU, 2015), especificamente nas metas 4.3, que diz respeito ao 

acesso para todos a educação superior de qualidade, incluindo a universidade.  
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